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ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE PERITIBA
SISTEMA DE CONTROLE INTERNO



PARECER 7/2012
Assunto: Instrução Normativa nº TC-11/2011 do Tribunal de Contas de Santa Catarina 
Interessado: Diretoria de Recursos Humanos 
1. RELATÓRIO

Com o objetivo de uniformizar os procedimentos relativos aos atos de admissão de pessoal necessários à apreciação da legalidade, O Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, publicou a Instrução Normativa n. 11/2011 (fls. 1 a 18).

É o breve relato

2. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE


A matéria está sujeita a exame e fiscalização do Controle Interno do Município, capituladas no art. 4º, I, III, IV e V da Lei Municipal 1.434/03, de 11/06/2003, que assim define:
Lei  nº1.434 de 11 de Junho de 2003.

...

Art. 4º. – São competências dos órgãos integrantes do Sistema de Controle Interno:

...

I –  orientar e expedir atos normativos concernentes à ação do Sistema;

III – programar, coordenar, acompanhar e avaliar as ações setoriais;

IV – determinar e avaliar a execução do acompanhamento contábil, orçamentário, financeiros e patrimonial:

V – promover a apuração de denúncias formais, relativas a irregularidades ou ilegalidades praticadas em qualquer órgão ou entidade da Administração Municipal, dando ciência ao titular do Poder Executivo, ou do Poder Legislativo, ao titular do órgão ou à autoridade equivalente a quem estiver subordinado o autor do ato objeto da denúncia, sob pena de responsabilidade solidária;
3. ANÁLISE

A Instrução Normativa TC-11/2011, “Dispõe sobre a remessa, por meio eletrônico de informações e documentos necessários ao exame da legalidade de atos de admissão de pessoal e de concessão de aposentadoria, reforma, transferência para a reserva e pensão, ao Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina”.

Considerando que estão sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Administração, incluindo nesta a Diretoria de Recursos Humanos a realização de Concurso Público, Processos Seletivos e os atos relativos à Admissão de Pessoal, sendo que aqueles concernentes a Aposentadoria e Pensão estão submetidos ao Regime Geral de Previdência Social - INSS, estaremos nos manifestando apenas quanto aos primeiros.

Determina o artigo 9º Parágrafo Único (fls. 04), que o “Edital de concurso público e de processo seletivo devem conter os dados e informações constantes do Anexo VII, e este por sua vez, elenca 26 informações que o Edital de Concurso Público deve conter (fls. 17 e 18), e duas observações em relação a publicação do edital(fls.18).

Para conferirmos se todas as informações solicitadas pela referida norma estão sendo observadas quando da realização deste certame, analisamos o Edital de Concurso Público nº 2/2011, e concluímos que apenas não estão muito claras as seguintes:
	Nº
	Informação

	3
	Regime Jurídico a que será submetido o servidor

	5
	Indicação do local e órgão de lotação dos aprovados

	7
	Vantagens financeiras previstas para o encargo/emprego (por exemplo: Adicional de Família, Auxilio alimentação, gratificações etc.)

	26
	Informar se existe previsão de curso de formação profissional para candidatos a cargos, mencionando a forma de realização deste curso de formação, conforme legislação específica. 


Mesmo havendo divergência sobre a aplicação do Anexo VII também para processos seletivos, visto que o artigo 9º faz menção que se aplica, mas o anexo VII em nenhum momento cita essa condição, por questão de prudência, entendemos que estes dados e informações também devem constar nos processos seletivos realizados pelo Municipio.
Não foi analisado nenhum Edital de Processo Seletivo Público, mais entendemos que da mesma forma, o artigo 10 (fls. 04), preconiza que “o processo de administrativo de admissão de pessoal no serviço público, constituído em meio físico, deve conter os dados e informações constantes do Anexo VI da referida norma (fls. 17 e 18).
Atualmente, os procedimentos necessários a validação dos atos de admissão de pessoal estabelecidos pela IN TC-07/2008, com as alterações trazidas pela IN 08/2010, foram estabelecidos pelo Parecer nº 52/2011 do Sistema de Controle Interno - SCI.

Porém, considerando que com o advento da IN 11/2011, mais especificamente em seu artigo 19, foram revogadas as IN TC-07/2008 e IN TC-08/2010, ficam também revogados aqueles pareceres.

Passaremos a análise individualizada de cada um dos itens dispostos no Anexo VI – Formalização do Processo de Admissão, da citada norma (fls. 16 e 17). 

Capa – Considerando que se trata de Processo Administrativo oficialmente instituído, o mesmo deverá ter identificação de seu conteúdo (fls. 06). 

I – DOCUMENTOS RELATIVOS AO ATO DA ADMISSÃO, NOMEAÇÃO OU CONCURSO

1. Número do edital;
2. Comprovante da homologação do resultado final do concurso;
3. Comprovante de publicidade do edital de concurso e do rol dos aprovados;

 Definição: Declaração emitida pela Diretoria de Recursos Humanos (modelo sugestivo em anexo), onde deve conter as informações acima (folha n.º07). Apenas para os cargos de provimento efetivo ou em caráter temporário, estando isentas as admissões para os cargos de provimento em comissão.
4. Ato de admissão;

Definição: Decreto de Nomeação para os cargos de provimento efetivo ou comissionado, e o Contrato de Trabalho por Prazo Determinado, para os ACT’s, contratados através de Processo Seletivo (Devendo-se citar o número do Processo Seletivo, concurso público e data de homologação).
5.  Data de publicação do ato de nomeação, conforme legislação pertinente;

Definição: Dados da publicação inseridos no Decreto ou no Contrato de Trabalho, carimbo de publicação do servidor responsável, ou data publicação diário oficial dos municípios.
6. Existência de cargo/emprego criado por lei; (folhas 8,9,10)
7. Regime jurídico;

Definição: Declaração emitida pela Diretoria de Recursos Humanos (modelo sugestivo em anexo), onde deve conter no mínimo o número da Lei que criou o cargo, bem como o regime jurídico (fls. 8,9,10)
8. Laudo de inspeção de saúde, procedida por órgão médico oficial, salvo quando se tratar de servidor público em efetivo exercício;

Definição: Atestado de Saúde Ocupacional – ASO 
9. Termo de posse;

Definição: Termo de Compromisso e Posse 
10. Lei Autorizativa para contratação e justificativa da necessidade temporária quando for o caso.
Definição: Lei que autorizou a contratação, e para os casos de contratação em caráter temporário, a Declaração do RH informando da existência do cargo.
II – DOCUMENTOS RELATIVOS AOS DADOS FUNCIONAIS E PESSOAIS

1. Comprovação relativa a:

a) nacionalidade brasileira;

Definição: Cópia da Identidade, e ou Ficha Registro do Funcionário 
b) gozo dos direitos políticos;
Definição: Como o próprio Tribunal de Contas sugere, pode ser cópia do Título de Eleitor.
c) quitação com as obrigações militares, quando for o caso;

Definição: Para o caso de servidor do sexo masculino, certificado ou documento semelhante que comprove que o candidato prestou os serviços militares, ou que foi dispensado/isento como exemplo, Certificado de Dispensa de Incorporação.
d) quitação com as obrigações eleitorais;

Definição: Certidão de Quitação emitida pela Justiça Eleitoral, ou comprovante de votação na última eleição(quando houver dois turnos será necessário as duas comprovações) ou Requerimento de Justificativa Eleitoral.
e) idade mínima de 18 anos;

Definição: Cópia da Identidade, e ou Ficha Registro do Funcionário.
f) habilitação exigida no edital;

2. Prova de cumprimento dos demais requisitos exigidos no edital de concurso público;

Definição: Declaração emitida pela Diretoria de Recursos Humanos (modelo sugestivo em anexo), onde deve conter no mínimo a identificação do servidor, o numero do concurso e ou seletivo, e que cumpriu todos os requisitos do edital, tanto os de habilitação, como os demais. (fls 11,12)
3. Informação concernente aos dados pessoais como: nome, sexo, CPF, número do registro ou matrícula, cargo/função, classe, nível, padrão e referência de vencimento, lotação, data do efetivo exercício e n. do PIS/PASEP, se houver;

Definição: Cópia da Ficha Registro do Funcionário, contando todos os dados acima.
4. Fotocópia do registro do contrato na carteira profissional, quando se tratar de pessoal celetista;

Definição: Cópia solicitada 
5. Declaração de não-acumulação de cargo, função, emprego ou percepção de proventos, fornecida pelo candidato;

Definição: Cópia solicitada (fls. 13).
6. No caso de acumulação legal de cargos, função, emprego ou percepção de proventos, informar o cargo, o órgão ao qual pertence a carga horária;

Definição: Cópia solicitada (fls. 14).

7. Declaração de não ter sofrido, no exercício de função pública, penalidades disciplinares, conforme legislação aplicável;

Definição: Cópia solicitada (fls. 15);

8. Endereço.

Definição: Cópia da fatura de água/luz/telefone, ou outro documento que comprove a residência 
9. Declaração de Bens;

Definição: Cópia solicitada (entregue a Receita Federal ou modelo (fh18). 
10. Termo de Convocação
Definição: modelo sugestivo em anexo, devendo ser adaptado conforme edital pela Diretoria de Recursos Humanos. ( fls 19,20)
III – OUTROS DOCUMENTOS
1. Parecer emitido pelo controle interno sobre a regularidade do processo de admissão;
Definição Modelo de Parecer em anexo (fls. 21,22).

 RECOMENDAÇÕES

De todo o acima exposto, recomendamos:

· À Secretaria de Administração, para que quando da emissão de novos Editais de Concurso Público faça incluir com clareza os itens 3,5, 7,26 do Anexo VII da Instrução Normativa TC-11/2011, e de Processo Seletivo Público, referida norma.
· À Diretoria de Recursos Humanos, para que quando da formalização do Processo Administrativo para as admissões ocorridas a partir da data abaixo, observar as orientações aqui explicitadas. 
É o Parecer.

Peritiba-SC, 17 de Fevereiro de 2012.
Adriana Boll
Auditora de Controle Interno 
PROTOCOLO Nº ______________

EM _____/__________/_________

_____________________________
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D E C L A R A Ç Ã O
Valmor Pedro Bacca, inscrito no CPF sob nº 516.005.529-00, Secretário de Administração e Finanças em cumprimento ao disposto na Instrução Normativa nº TC-11/2011, itens “1”, “2” e “3”, do inciso I, do Anexo VI





D E C L A R A: 


Que a servidora Fulana da Silva, nomeada para o cargo de Engenheiro Civil, foi aprovada no Concurso Público nº 002/2011, que teve como fundamento os Editais de Concurso Público nºs ...............
Declara ainda, que o resultado final do referido concurso foi devidamente homologado, conforme Edital nº......, de .... de ............ de ........, e publicado nos prazos regimentais.

E, por ser esta a expressão da verdade, assina a presente.

Peritiba (SC), 15 de Fevereiro de 2012.

Valmor Pedro Bacca
Secretário de Administração e Finanças 
DECLARAÇÃO

Valmor Pedro Bacca, inscrito no CPF sob nº 516.005.529-00, Secretário de Administração e Finanças em cumprimento ao disposto na Instrução Normativa n. TC 11/2011 de 16 de novembro de 2011.
DECLARA:

Que o cargo de ......................................, Grupo....., Nível .... Classe.... Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração – PCCR dos servidores Públicos Municipais de Peritiba, foi instituído pela Lei nº ............., de ........ de ........ de ............ c/c Lei ..........., sob Regime ..........................

E, por ser esta a expressão da verdade, assina o presente.

Centro Administrativo Municipal de Peritiba SC, em ......... de ............ de 2012.

Valmor Pedro Bacca

Secretário de Administração e Finanças

DECLARAÇÃO

Valmor Pedro Bacca, inscrito no CPF sob nº 516.005.529-00, Secretário de Administração e Finanças em cumprimento ao disposto na Instrução Normativa n. TC 11/2011 de 16 de novembro de 2011:
DECLARA:

Que o cargo de Professor ........ previsto no Plano de Carreiras, cargos e vencimentos dos servidores Públicos Municipais, instituído pela Lei nº ................ de ..... de ........... de ........, admissão em caráter temporário está amparado pelas Leis nºs:  ................., de ......... de ............... de ................. c/c ............ de .......... de .............. de ........, sob Regime ...................

E, por ser esta a expressão da verdade, assina o presente.

Centro Administrativo Municipal de Peritiba SC, em ____ de ______ de 2012.

Valmor Pedro Bacca

Secretário de Administração e Finanças

DECLARAÇÃO

Valmor Pedro Bacca, inscrito no CPF sob nº 516.005.529-00, Secretário de Administração e Finanças em cumprimento ao disposto na Instrução Normativa n. TC 11/2011 de 16 de novembro de 2011:

DECLARA:

Que o cargo de Agente Comunitário de Saúde 40 horas semanais  – PACS, admissão por prazo Indeterminado, foi instituído através da Lei ............ /....   de ...... de ................ de .......... c/c Lei .................../20..., de ....... de ................ de ........., sob Regime ..................

E, por ser esta a expressão da verdade, assina o presente.

Centro Administrativo Municipal de Peritiba Sc, em ____ de ______ de 2012
Valmor Pedro Bacca

Secretario de Administração e Finanças

DECLARAÇÃO

Valmor Pedro Bacca, inscrito no CPF sob nº 516.005.529-00, Secretário de Administração e Finanças em cumprimento ao disposto na Instrução Normativa n. TC 11/2011 de 16 de novembro de 2011:

DECLARA:

Que ............................................., aprovada para o cargo de Professor ...., ....0h/semanais do quadro de Pessoal do Município de Peritiba SC, cumpriu todos os requisitos, tanto os de habilitação, como os demais, exigidos no Edital de Processo Seletivo nº ____/20....

E, por ser esta a expressão da verdade, assina o presente.

Centro Administrativo Municipal de Peritiba SC, em ___ de ________ de 2012.

Valmor Pedro Bacca

Secretário de Administração e Finanças

D E C L A R A Ç Ã O
Valmor Pedro Bacca, inscrito no CPF sob nº 516.005.529-00, Secretário de Administração e Finanças, em cumprimento ao disposto na Instrução Normativa nº TC-11/2011, Anexo VI itens “II, 1f” e “2”




D E C L A R A : 


Que Fulana da Silva, nomeada para o cargo de Engenheiro Civil, cumpriu todos os requisitos, tanto os de habilitação, como os demais, exigidos no edital de Concurso Público nº 002/2011.

E, por ser esta a expressão da verdade, assina a presente.

Peritiba (SC), 15 de Fevereiro de 2012.

Valmor Pedro Bacca
Secretário de Administração e Finanças
(essa folha é modelo sugestivo, não deverá ser em papel timbrado, porém deverá conter estes dados)

DECLARAÇÃO

Eu, ___________________________________________, brasileiro(a), portador(a) da RG nº __________________/_______ e CPF __________________________, residente e domiciliado(a) a Rua _________________________________________, nº __________, ___________________ do Município de _________________________,  declaro pelo presente que atualmente que ________________________________ NÃO ACUMULA cargo/Função ou percepção de vencimentos.
O referido é verdade e abaixo dou fé.

______________SC, em _______de _________________de 2011. 

_____________________

Declarante 

(essa folha é modelo sugestivo, não deverá ser em papel timbrado, porém deverá conter estes dados)

DECLARAÇÃO

Eu, ___________________________________________, brasileiro(a), portador(a) da RG nº __________________/_______ e CPF __________________________, residente e domiciliado(a) a Rua _________________________________________, nº __________, ___________________ do Município de _________________________,  declaro pelo presente que atualmente que ________________________________ (acumula) ___________________(quantidade de horas) _______________cargo, ______________função, ____________emprego/Empresa, ___________________ percepção de proventos.

O referido é verdade e abaixo dou fé.

______________SC, em _______de _________________de 2011. 

_____________________

Declarante 

DECLARAÇÃO

Eu, ......................................., brasileiro, casado, inscrito no CPF sob nº 999.999.9999-99 e RG nº 9.999.999 SSP/SC, em cumprimento ao disposto na Instrução Normativa . TC 11/2011 de 16 de novembro de 2011:

DECLARO:

Que não exerci função pública na esfera Municipal, estadual ou Federal, e consequentemente, não sofri penalidades disciplinares.

E, por ser esta a expressão da verdade, assina o presente.

Centro Administrativo Municipal de Peritiba Sc, ...........em ........ de 20.....

____________________________

..........................

Servidor(a) Nomeado(a)
NOTA DE CONFERÊNCIA DE ADMISSÃO/NOMEAÇÃO

Instrução Normativa n. TC 11/2011 Anexo VIII, alterado pela Instrução Normativa nº . TC 11/2011 de 16 de novembro de 2011:

	Item
	Descrição
	P/A/NA¹
	Página

	I
	Ato de admissão/Nomeação
	
	

	II
	Comprovação da publicação do ato de nomeação, conforme legislação pertinente.
	
	

	III
	Endereço do servidor/empregado.
	
	

	IV
	Comprovação da existência de cargo/emprego criado por lei.


	
	

	V
	Regime Jurídico

Regime Jurídico Estatutário e nos termos da Lei 9.717 de 27/11/98 normatizada pela portaria 4.992 de 02/02/99, contribui para o RGPS (Regime Geral da Previdência Social).
	
	

	VI
	Informação concernente aos dados pessoais como: nome, sexo, CPF, número do registro ou matrícula, cargo/função, classe, nível, padrão e referência de vencimento, lotação, data do efetivo exercício e n. do PIS/PASEP, se houver.
	
	

	VII
	Laudo de inspeção de saúde, procedida por órgão médico oficial, salvo quando se tratar de servidor público em efetivo exercício.
	
	

	VIII
	Comprovação relativa à nacionalidade brasileira.
	
	

	IX
	Comprovação relativa ao gozo dos direitos políticos 
	
	

	X
	Comprovação relativa à quitação com as obrigações militares, quando for o caso.
	
	

	XI
	Comprovação relativa à quitação com as obrigações eleitorais.
	
	

	XII
	Declaração de não-acumulação de cargo, função, emprego ou percepção de proventos, fornecida pelo candidato.
	
	

	XIII
	Informação sobre o cargo, órgão ao qual pertence e carga horária do servidor, no caso de acumulação legal de cargos, função, emprego ou percepção de proventos 
	
	

	XIV
	Comprovação relativa à idade mínima de 18 anos.
	
	

	XV
	Comprovação relativa à habilitação exigida no edital.
	
	

	XVI
	Declaração de ter sofrido ou não, no exercício de função pública, penalidades disciplinares, conforme legislação aplicável 
	
	

	XVII
	Fotocópia do registro do contrato na carteira profissional, quando se tratar de pessoal celetista.
	
	

	XVIII
	Prova de cumprimento dos demais requisitos exigidos no edital de concurso Público
	
	

	XIX
	Termo de posse.


	
	

	XX
	Parecer emitido pelo controle interno sobre a legalidade da admissão 
	
	

	XXI
	Declaração de bens 
	
	


¹P = Presente; A = Ausente; NA = Não Aplicável

VALMOR PEDRO BACCA

Secretário de Administração e Finanças  

(essa folha é modelo sugestivo, não deverá ser em papel timbrado, porém deverá conter estes dados)

ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE PERITIBA

DECLARAÇÃO DE BENS

1. IDENTIFICAÇÃO DO DECLERANTE

Nome: 

Endereço: Rua  .....................    CEP- 89.750-000    cidade: 
CPF: 
Cargo: 
Órgão de Lotação: Prefeitura Municipal de Peritiba

CGC: 82.815.085/0001-20

2. FONTES DE RENDA


RENDIMENTO MENSAL

- Prefeitura Municipal de Peritiba


R$ 

- outros caso acumula cargos 
3. RELAÇÃO DE BENS

- registrar os bens detalhadamente, com valores.
4. RELAÇÃO DAS OCUPAÇÕES DE DIREÇÃO NOS ÚLTIMOS DOIS ANOS

- Caso tenha ocupado cargo comissionado (descrever o nome do cargo, local e período).
5. DECLARAÇÃO

Declaro sob as penas da Lei, que as informações aqui registradas são a expressão da verdade.

Peritiba-SC, 17 de Fevereiro de 2012.
Declarante

TERMO DE CONVOCAÇÃO Nº 0000/2012
Ilmo(a) Sr(a).

________________________________________

Edital de Concurso Público nº   

Edital Processo Seletivo n.º

Inscrição nº

Nos termos do art. 7º e seguintes do Estatuto do Servidor Público do Município de PERITIBA e disposto no item ...... do Edital de Concurso Público nº ......... e classificação obtida no mesmo, assim como, para que possa ser providenciado o ato de nomeação e conseqüente posse no Cargo de .................................................., vimos à presença de Vossa Senhoria, a fim de convoca-lo(a) para que no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento desta, apresente os documentos a seguir relacionados trazendo consigo cópias juntamente com as originais da seguinte documentação:

1. laudo de inspeção de saúde, procedida por órgão médico oficial;

2. comprovação de nacionalidade brasileira;

3. Certidão de antecedentes criminais eleitorais, quanto aos gozo dos direitos Políticos;

4. quitação com as obrigações militares, quando for o caso;

5. quitação com as obrigações eleitorais;

6. idade mínima de 18 anos;

7. declaração de BENS E FONTES DE RENDAS/Receita Federal ou ver modelo sugestivo RH;

8. declaração de não-acumulação de cargo, função, emprego ou percepção de proventos;

9. declaração de acumulação de cargos, quando houver,(cfe modelo sugestivo)

10. declaração de ter sofrido ou não, no exercício de função pública, penalidades disciplinares, conforme legislação vigente;

11. dados pessoais:

a) cópia Carteira de Identidade;

b) cópia do CPF;

c) cópia da certidão de casamento/nascimento;

d) cópia da certidão de nascimento dos filhos;

e) cópia da Carteira Profissional e PIS/PASEP;

f) cópia do Título de Eleitor;

g) cópia da tipagem sangüínea;

h) cópia do comprovante de escolaridade;

i) cópia de comprovante endereço completo;

j) nº do fone ou e-mail; 

k) número da conta corrente no Banco do Brasil ou Sicoob de Peritiba;

l) Carteira Nacional de Habilitação exigida para o cargo;

m) 01 foto 3X4.

12. Exames Clínicos e complementares, exigido no Anexo II do Edital de Concurso Público .................:

a) Radiografia de Coluna Lombo-sacra; 

b) Radiografia de tórax;

c) Audiometria;

d) Hemograma;

e) VDRL;

f) Exame Parasitológico de Fezes;

g) HbsAg (para os não vacinados para Hepatite B);

Anti – HbsAg ( para os vacinados para Hepatite B);

Advertimos que a nomeação e posse do candidato aprovado e convocado, fica sujeito a apresentação da documentação supra citada, dentro do prazo estabelecido, sob a pena de ficar re-classificado para o último lugar da lista de classificação e permanecendo a inadimplência a conseqüente desclassificação, nos termos do item ................... do Edital de Concurso Público ..............

Peritiba (SC), em -------- de ---------- de 2.012.

TARCISIO REINALDO BERVIAN

Prefeito Municipal 

Visto em,  ______/______/_____

Convocado 

PARECER Nº _____/2012
Interessado: Diretoria de Recursos Humanos
Assunto: Admissão / Nomeação de Pessoal.


Trata-se de processo administrativo cuja finalidade é a admissão do (a) servidor (a) ............................................ .
  
Compete a este setor emitir parecer acerca da legalidade dos atos de admissão de pessoal, conforme art. 12º da Instrução Normativa nº TC–11/2011 de 16/11/2011, do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina.

Referida IN TC 11/2011 em seu anexo VI, estabelece os documentos que devem compor o processo de admissão de pessoal, que são aqueles elencados no quadro abaixo:

	Item
	Descrição
	P/A/NA¹

	I
	Ato de admissão/Nomeação.
	

	II
	Comprovação da publicação do ato de nomeação, conforme legislação pertinente.
	

	III
	Endereço do servidor/empregado.
	

	IV
	Comprovação da existência de cargo/emprego criado por lei.
	

	V
	Regime Jurídico
	

	VI
	Informação concernente aos dados pessoais como: nome, sexo, CPF, número do registro ou matrícula, cargo/função, classe, nível, padrão e referência de vencimento, lotação, data do efetivo exercício e n. do PIS/PASEP, se houver.
	

	VII
	Laudo de inspeção de saúde, procedida por órgão médico oficial, salvo quando se tratar de servidor público em efetivo exercício.
	

	VIII
	Comprovação relativa à nacionalidade brasileira.
	

	IX
	Comprovação relativa ao gozo dos direitos políticos 
	

	X
	Comprovação relativa à quitação com as obrigações militares, quando for o caso.
	

	XI
	Comprovação relativa à quitação com as obrigações eleitorais.
	

	XII
	Declaração de não-acumulação de cargo, função, emprego ou percepção de proventos, fornecida pelo candidato.
	

	XIII
	Informação sobre o cargo, órgão ao qual pertence e carga horária do servidor, no caso de acumulação legal de cargos, função, emprego ou percepção de proventos. 
	

	XIV
	Comprovação relativa à idade mínima de 18 anos.
	

	XV
	Comprovação relativa à habilitação exigida no edital.
	

	XVI
	Declaração de ter sofrido ou não, no exercício de função pública,

Penalidades disciplinares, conforme legislação aplicável .
	

	XVII
	Fotocópia do registro do contrato na carteira profissional, quando se tratar de pessoal celetista.
	

	XVIII
	Prova de cumprimento dos demais requisitos exigidos no edital de concurso Público.
	

	XIX
	Termo de posse.
	

	XX
	Parecer emitido pelo controle interno sobre a legalidade da admissão. 
	

	XXI
	Declaração de bens 
	


¹P = Presente; A = Ausente; NA = Não Aplicável


Da análise da documentação constante do Processo Administrativo relativo à Admissão do servidor (a) ........................................, entendemos que a mesma atende as exigências da Instrução Normativa nº TC 11/2011, devendo permanecer na Diretoria de Recursos Humanos a disposição do Tribunal de Contas para exame da legalidade por meio de auditorias ou inspeções “in loco”.

É o parecer.

Peritiba-SC,  17 de fevereiro de 2012.

Adriana Boll
Auditora de Controle Interno
INTERESSADO:





ASSUNTO:
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